
 
      

Lei nº 4876 de 25 de julho de 2024. 
 
“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

 
 

 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

 
Art. 34 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizadora, 

poderão em 2025, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, conceder 
aumento, reajuste ou adequação da remuneração de servidores, vantagens, admitir 
pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma de lei, 
observados os limites e as regras da LRF e art. 169, § 1º, II da Constituição Federal. 
 
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar 
previstos na lei de orçamento para 2025. 
 

Art. 35. O Executivo Municipal adotará, caso as despesas com pessoal 

ultrapassem os limites estabelecidos na LRF, as medidas previstas no art. 169 da 

Constituição Federal, sem prejuízo das medidas previstas na LRF. 

 

Art. 36. Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como terceirização 

de mão-de-obra referente à substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da 

LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com 

atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou 

ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os 

casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado 

ou de terceiros. 

 
 


